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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER

 

Mensagem n.° 1/2019– Poder Judiciário

 

Proposição n° 47/2019

 

O Exmo. Sr. Dr.Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por intermédio da
Mensagem nº. 1, de1° de abril de 2019, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE
SOBRE A CRIAÇÃO DA SECRETARIA JUDICIÁRIA DO 1° GRAU DO ESTADO DO CEARÁ

.”E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES

 

O Exmo. Sr. Dr.Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, na justificativa da
proposição, asseverou que:

 

Dentre os objetivos da proposição, destaca-se a criação da Secretaria Judiciária de 1°
Grau e a transformação da Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça em Secretaria
Judiciária do 2° Grau.

 

A medida tem por escopo aprimorar a prestação jurisdicional, mediante a
centralização, em unidades especializadas, das atividades relacionadas diretamente
com a tramitação processual, tais como a confecção de expedientes, certificações etc.,
permitindo, desta forma, a agilização no trâmite dos feitos, com impacto direto na
efetividade e celeridade da prestação jurisdicional, em observância ao princípio, entre
outros, da razoável duração do processo, previsto no art. 5° LXXVII da Constituição da
República.
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Ressalto, por fim, que a proposição, foi amplamente discutida entre os membros desta
Corte de Justiça, que contou com a participação de representantes dos servidores do
Poder Judiciário estadual, sendo submetida ao e. Plenário deste Tribunal, que, na
sessão do dia 28 de março do corrente ano, decidiu, por unanimidade, pelo seu envio a
essa Casa Legislativa para apreciação e aprovação.

 

É o relatório.Passo ao parecer.

 

O projeto de lei enviado pelo Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará visa efetuar a criação da Secretaria Judiciária de 1° Grau e a transformação da Secretaria
Judiciária do Tribunal de Justiça em Secretaria Judiciária do 2° Grau.

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará detém ampla autonomia, que na concepção de
autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação, com base em regras de competência previamente
estabelecidas que garantam a gerência própria dos seus agentes e serviços administrativos.

 

Sendo a promoção espécie de provimento, o projeto  encontra guarida nos seguintessub examine
dispositivos:

 

(a) no art. 96, I, “a” da Constituição Federal de 1988, que preceitua que ao Tribunal de
Justiça compete dispor sobre competência e funcionamento dos órgãos jurisdicionais;

 

(b) no art. 96, I, “b” da Constituição Federal de 1988, que estabelece ser de
competência privativa do Tribunal de Justiça dispor sobre organizar suas secretarias e
serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício
da atividade correicional respectiva; e

 

(c) no art. 96, I, “c” da Constituição Federal de 1988, que incumbe ao Tribunal de
Justiça prover os cargos de juiz de carreira.

 

Nesse mesmo sentido, a Constituição do Estado do Ceará, em seu art. 96 e em adendo ao já disposto no
texto federal, assim trata a matéria: “A Lei de Organização Judiciária, de iniciativa do Tribunal de Justiça,
disporá sobre a estrutura e funcionamento do Poder Judiciário do Estado e a carreira da magistratura,
adotados os seguintes princípios: “II – promoção de entrância para entrância, alternadamente, por
antiguidade e merecimento, (...).“
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De maneira mais explícita, a Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela EC 61/08, passou
a prever expressamente, em seu art. 60, a iniciativa de leis remetidas pelo Presidente do Tribunal de
Justiça, em decorrência de sua autonomia administrativa e financeira, nos seguintes termos:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis: (...)

 III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua competência privativa,
previstas nesta Constituição;

 

Ainda em complemento, o art. 108, da Constituição do Estado do Ceará:

 

Art. 108. Compete ao Tribunal de Justiça:

 I – propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no art. 169 da Constituição
Federal:

 e) a alteração, mediante lei, da organização e da divisão judiciária;

II – prover, na forma desta Constituição, os cargos da magistratura estadual de
carreira, de primeiro e segundo graus;

 

De se observar, ainda, que o projeto de lei passou pelo crivo do pleno do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, atendendo-se ao disposto no art. 4º, III, da Lei Estadual n.º 12.483/95.

 

Inconteste, portanto, que a matéria tratada no projeto de lei está entre aquelas submetidas à iniciativa
conferida ao próprio Tribunal de Justiça, para regular seus cargos, estrutura, vantagens, serviços e
funções.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional.

 

Em face do exposto, entendemos que a mensagem n° 1, de 1º de abril de 2019, de autoria do
Excelentíssimo Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, encontra-se
em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de
PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 13 de maio
de 2019.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
13/05/2019

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 47/2019 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/2019 DO
PODER JUDICIÁRIO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº. 01/2019   DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DA SECRETARIA JUDICIÁRIA DO 1º GRAU DO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 47/2010, oriunda da mensagem nº 01/2019 do Poder Judiciário do Estado do
Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DA SECRETARIA JUDICIÁRIA DO 1º GRAU DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS DISPOSIÇÕES.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Chefe do Poder Judiciário, conforme disposto no art. 60, inciso III e da Constituição Estadual do Ceará, 
in verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

Ainda em complemento, o art. 108, da Constituição do Estado do Ceará:

 

Art. 108. Compete ao Tribunal de Justiça:

I – propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no art. 169
da Constituição Federal:

e) a alteração, mediante lei, da organização e da divisão judiciária;

II – prover, na forma desta Constituição, os cargos da magistratura
estadual de carreira, de primeiro e segundo graus;

 

De se observar, ainda, que o projeto de lei passou pelo crivo do pleno do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, atendendo-se ao disposto no art. 4º, III, da Lei Estadual n.º 12.483/95.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio da
 (oriunda da mensagem nº 01/2019), de autoria do Mensagem nº 47/2019 Chefe do Poder Judiciário do

.Estado do Ceará
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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10ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 14/05/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JulioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência:NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
15/05/2019

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 47/2019

(oriunda da Mensagem nº 01/2019, do Tribunal de Justiça)

 

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA
SECRETARIA JUDICIÁRIA DO 1º GRAU DO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
DISPOSIÇÕES.”

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 01/2019, proposta pelo Tribunal de Justiça,Mensagem nº 47/2019,
a qual dispõe sobre a criação da Secretaria Judiciária do 1º grau do Estado do Ceará e dá outras
disposições.

Na justificativa da Mensagem o Tribunal de Justiça destaca que "A medida tem por escopo aprimorar a
prestação jurisdicional, mediante a centralização, em unidades especializadas, das atividades
relacionadas diretamente com a tramitação processual, tais como a confecção de expedientes,
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certificações, etc., permitindo, desta forma, a agilização no trâmite dos feitos, com impacto direto na
efetividade e celeridade da prestação jurisdicional, em observância ao princípio, entre outros, da
razoável duração do processo, previsto no art. 5°, LXXVII da Constituição da República.”

Salienta ainda em sua justificativa que "...a proposição, foi amplamente discutida entre os membros
desta Corte de Justiça, que contou com a participação de representantes dos servidores do Poder
Judiciário estadual, ..., decidiu, por unanimidade, pelo seu envio a essa Casa Legislativa para
apreciação e aprovação."

Além de outras indagações que foram comentadas na Mensagem, onde justifica separadamente cada
modificação que a Lei traz e busca complementar.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09-12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que não
se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 14 de maio de
2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer
favorável à sua tramitação (fls. 16/18).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Trabalho Administração e
Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a criação da Secretaria Judiciária de 1º Grau do Estado do Ceará, de
maneira a tornar a atual Secretaria Judiciária em Secretaria Judiciária de 2º Grau. Tal criação e disposição
tem como foco aprimorar a prestação jurisdicional, uma vez que dividirá os serviços referentes as
secretarias, de forma a melhorar a organização administrativa deste órgão.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da referida Mensagem, esta vem para criar uma nova Secretaria
Judiciária, que será responsável por toda a organização dos procedimentos em 1º grau, deixando a antiga
Secretaria os referentes ao 2º grau. Com essa divisão e aumento deste órgão auxiliar ao Tribunal de
Justiça, tende-se a aprimorar o sistema jurisdicional, uma vez que facilitará e acelerará as atividades
relacionadas à tramitação processual. Consequentemente haverá a criação de cargos para a Secretaria, os
quais estão dispostos na Mensagem e ficam subordinados ao orçamento já previsto no repasse ao Poder
Judiciário. Logo, percebe-se que é uma matéria extremamente favorável a administração pública, bem
como ao serviço público, dando maior eficiência ao Poder Jurisdicional Cearense.

Nota-se claramente que esta é uma proposta que beneficiará o Poder Judiciário, uma vez que auxilia na
administração pública, bem como ao serviço público prestado pelo Tribunal de Justiça, que possuirá uma
maior organização do órgão auxiliar.

Assim, diante do exposto, convencido do pleno mérito da Mensagem n° 47/2019, oriunda da Mensagem
nº 01/2019, apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

26 de 38



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 47/2019 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/2019 DO PODER
JUDICIÁRIO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº. 01/2019   DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DA SECRETARIA JUDICIÁRIA DO 1º GRAU DO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 47/2010, oriunda da mensagem nº 01/2019 do Poder Judiciário do Estado do
Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO
DA SECRETARIA JUDICIÁRIA DO 1º GRAU DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
DISPOSIÇÕES.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Chefe do Poder Judiciário, conforme disposto no art. 60, inciso III e da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

Ainda em complemento, o art. 108, da Constituição do Estado do Ceará:

 

Art. 108. Compete ao Tribunal de Justiça:

I – propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no art. 169
da Constituição Federal:

e) a alteração, mediante lei, da organização e da divisão judiciária;

II – prover, na forma desta Constituição, os cargos da magistratura
estadual de carreira, de primeiro e segundo graus;

 

De se observar, ainda, que o projeto de lei passou pelo crivo do pleno do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, atendendo-se ao disposto no art. 4º, III, da Lei Estadual n.º 12.483/95.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  ao Projeto de Lei encaminhado  por meio da Mensagem nº 47/2019FAVORÁVEL
(oriunda da mensagem nº 01/2019), de autoria do Chefe do Poder Judiciário do Estado do Ceará.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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